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DESPACHO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA DO FUTEBOL DE ALAGOAS
Processo nº 009/2010: MANDADO DE GARANTIA COM PEDIDO DE  LIMINAR
Autor/Impetrante: Sport Club Corinthians Alagoano
Réu/Impetrado: Presidente da Federação Alagoana de Futebol – Gustavo Dantas Feijó
Despacho: 1. Tratam os autos de Mandado de Garantia  com pedido de medida liminar, proposta contra ato do Presidente da Federação Alagoana de Futebol, Sr. Gustavo Dantas Feijó, que teria cancelado acordo firmado com o Impetrante para liquidação de despesas decorrentes dos jogos do Campeonato Alagoano de 2010 através de quotas a serem recebidas posteriormente pela sua participação na Copa do Brasil.
Preliminarmente, o Impetrante requer o deferimento de medida liminar para que sejam mantidos os efeitos do Termo de Acordo firmado com o Impetrado e que este, para as partidas já realizadas, se abstenha de fazer quaisquer cobranças, inclusive retirando-as do seu sítio na internet. Requer também que, com relação a partida entre o Impetrante e o Clube de Regatas Brasil, o Impetrado devolva os valores de toda a renda. Finaliza, requerendo que, para as partidas futuras, em que o Impetrante detenha o mando de campo, que o Impetrado se abstenha de praticar qualquer ato restritivo ao seu direito de confeccionar e vender os ingressos, além de fazer qualquer cobrança de renda.
Como fundamentos jurídicos para o pedido, traz a lume o que dispõe os arts. 88,93 e 191, do CBJD; art. 47, do Regulamento do Campeonato Alagoano de Futebol; e art. 21, do Estatuto do Torcedor.
Instruem os autos cópias de Instrumento Procuratório, do comprovante de pagamento de Taxa de Emolumentos, do Termo de Acordo firmado entre Impetrante e Impetrado, do Ofício nº 08/2010 da FAF, de Boletins Financeiros dos Jogos , de notícia de vendas de ingressos pela FAF, de reportagens de sites e do Regulamento do Campeonato Alagoano de 2010. 
É o relatório. Passo a decidir.

2. Para que a questão preliminar seja analisada e seus requerimentos sejam atendidos, é necessário que o Mandado preencha os requisitos e pressupostos para sua admissibilidade. Compulsando-se os autos, observamos que sua impetração atende aos requisitos contidos nos arts. 88 e 90, do CBJD.
No que pertine à concessão de medida em caráter liminar, exige-se que seja verificado se é relevante o fundamento do pedido e se a demora possa tornar ineficaz a medida, isto é, se existe a fumaça do bom direito ("fumus boni iuris"), se diante dos fatos expostos, cuja existência for razoavelmente justificada, teria o Impetrante ação (a ação principal) para fazer valer aquele direito, e se ocorre o "periculum in mora", ou seja, há risco de ineficácia da medida ou se há receio de lesão ao direito pleiteado que possa ocorrer até o julgamento final da lide.
Alega o Impetrante que o fumus boni iuris está comprovado pela apresentação do acordo firmado, eximindo-o de qualquer despesa com o Campeonato Alagoano, com a contrapartida de futuro encontro de contas.  Ainda segundo ele, o periculum in mora resta incontroverso pelo fato de que não terá a renda dos jogos que se programou para receber, o que o prejudicaria financeiramente e que o perigo reverso inexiste, pois o pagamento das referidas taxas se encontra garantido por suas quotas na Copa do Brasil/2010.
Sem o intuito de adentrar no mérito da medida pleiteada, nem na questão da competência deste Tribunal para decidir sobre o tema, pontos que serão oportunamente examinados pelo Tribunal Pleno deste TJD, entendo que as alegações expendidas pelo Impetrante justificam a concessão da medida pleiteada no sentido de se suspender os efeitos da decisão tomada pelo Impetrado até que este Tribunal, em colegiado, analise o mérito do pedido formulado.
Diante dos fatos, documentos  apresentados e dos diplomas legais referidos no processo, verifica-se que além do “fumus boni iuris”, encontra-se também presente o “periculum in mora”, para que seja deferida a medida pleiteada, uma vez que a inicial demonstra que sua não concessão poderá causar sérios prejuízos para o Clube Impetrante, com perda de rendas futuras, necessárias a sua manutenção no Campeonato, além de estar sujeito às medidas administrativas previstas no Regulamento Geral da Competição e demais cominações legais  previstas pela  justiça desportiva.
3. Diante de todo o exposto, pelos fatos e fundamentos anteriormente elencados, CONCEDO A MEDIDA LIMINAR REQUERIDA PELO IMPETRANTE, determinando a suspensão dos efeitos da decisão tomada pelo Impetrado, para que se abstenha de fazer qualquer cobrança relativa às partidas já disputadas pelo Impetrante e para que, em relação as partidas futuras, em que este tenha o mando de campo, seja garantido seu direito de organizar, emitir e vender os respectivos ingressos, até que este E. Tribunal, ressalte-se, em colegiado, analise e julgue o mérito da presente Ação. Deixo, no entanto, de conceder o pedido de devolução de valores contido no item II da inicial apresentada, por entender que a partida entre o Impetrante e o Clube de Regatas Brasil já foi realizada e importou nas despesas previstas pelo art. 50 do Regulamente do Campeonato Alagoano de Futebol Profissional da 1ª Divisão, podendo, caso o colegiado deste TJD assim entenda, tal medida ser revertida em julgamento futuro.
4. Notifique-se e envie-se uma via da inicial, com a cópia dos documentos, ao Presidente da Federação Alagoana de Futebol, Sr.Gustavo Dantas Feijó, para que preste informações, no prazo de 03(três) dias, nos termos do art. 91, do CBJD.
5. Findo o prazo, com ou sem informações, sorteado o Relator,  remetam-se os autos à Procuradoria para que se manifeste no prazo de 02(dois) dias, conforme regra contida no artigo 95, do CBJD.

6. Dê-se ciência aos interessados;

7. Publique-se e Cumpra-se.

              Maceió, 01 de fevereiro de 2010
Talvanes Lins e Silva
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